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Oficio n2 7609/2014-PRDC/MPF/PR/SC

Florianopolis/SC, 04 de dezembro de 2014.

Ao{A) Senhor{a)

Dacio Eduardo Leandro Campos

Presidente do Conselho Regional de Biomedicina — CRBm-19 Regido
Av. Lacerda Franco, 1073 - Cambuci

01536-000 - Sd&o Paulo - SP

Senhor Presidente,

O Ministério Piblico Federal, por seu Procurador do
Republica, no uso de suas atribuicdes legais, conferidas especialmente pela
Constituicdo da Republica, vem comunicar a promogdo de arquivamento do

Procedimento Extrajudicial n? 1.33.000.002038/2013-43, nos termos anexos.

Qutrossim, comunica que, nos termos do art. 10, § 32, da
Resolucdio CNMP n® 23, de 17 de setembro de 2007, ofé a sesséo do
Conselho Superior do Ministério Publico ou da Cémara de Coordenagdo e
Revisdo respechiva, para que seja homologada ou rejeitada a promogdo de
arquivamento, poderdo as pessoas co-legitimadas apresentar rozbes escritos
ou documentos, que serdo juntados aos autos do inquérifo ou do
procedimento preparatorio.

Afenciosamente,

URICIO PESSUTTO
ROCURADOR DA REPUBLICA
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Procedimento Extrajudicial n® 1.33,000.002038/2013-43
PROMOCAQO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar eventual
ilegalidade quanto & atuagdo de profissional biomédico no manuseio de
equipamentos de radiologia, com utilizacGo de radiagdo ionizante para
radiodiagnéstico, no émbito do Estado de Santa Catarina.

O feito teve inicio a partir de representacéo do Sr. Marcos
Alexandre Santos, que noticiou o ocorréncia de possiveis problemas de satde
pUblica no Estado de Santa Catarina face ao exercicio ilegal de profissdo
exercido por profissionais  biomédicos na operacio de aparelhos de
radiodiagndsticos e de radioterapia. Argumentou que esses profissionais estéo
invadindo o mercado de trabalho dos Técnicos em Radiologia com a anuéncia
de alguns empresarios da sadde, que os contratam por menores saldrios por
néio possuirem carga hordria protetiva e insalubridade devida. Declarou que o
Lei n2 7.394/85 e o Decreto n? 92.790/86 reguloamentam a atividade de
Técnico em Radiologia. Mencionou, ainda, o existéncia de demanda judicial
entre o Conselho Regional de Biomedicina da 1¢ Regi@io e o Conselho Regional
de Técnicos em Radiologia da 10¢ Regido, acerca da atividade de radiologia.
(A¢o Ordindria n? 5000819-97.2010.404.7000/PR). Juntou cépia de
decisées judiciais sobre o tema, proferidas na Justica Federal dos Estados de
Alagoas, Goids e no Distrito Federal, bem como da Justica Trabalhista.

Oficiou-se a Secretaria Estadual de Saldde, o Conselho
Regional de Técnicos em Radiclogia de Santa Catarina (CRTR 11¢ Regido), o
Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, o Conselho Regional de
Biomedicina da 1¢ Regido e o Conselho Federal de Biomedicina, para
manifestarem sobre os termos da representacdo.

O CRTR 119 Regi@o informou ter exercido fiscalizacdo,
autuando os profissionais de Biomedicina, que estdo desenvolvendo atividades
de radiologia, por entender tratar-se de exercicio ilegal de profissdo, ensejando
inomeras queixas crime. Informou sobre o trémite da Acdo Declaratéria de
Nulidade n® 5005054-55.2011.404.7200 proposta pelo Conselho Regional
de Biomedicina — 19 Regifio perante o Juizo da 49 Vara Federal de
Florianépolis, na qual obteve o antecipacdo dos efeitos da tutela para

e

e,
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suspender os efeitos dos atos administrativos praticados e a procedéncia do
pedido com a declaragdo de ilegalidade da autuagio e imposi¢ao de
multas aos profissionais biomédicos pelo CRTR 11¢ Regido. Em segunda
insténcia o TRF4 manteve o sentenca de primeiro grau, negando
provimento ao reexame necessario e ao recurso de apelagdo interposto
pelo CRTR 119 Regido. Acrescentou que houve a interposicfo de Recurso
Especial.

O Conselho Federal de Biomedicina — CFBM declara que
o representante desconhece a legislag@o pertinente, eis que a Lei n® 6.684,
de 03 de setembro de 1979, que regulamenta a profissGo de biomédico, é
anterior a dos técnicos em radiologia e normatiza o direito do profissional
biomédico realizar as afividades radiodiagnéstico, a teor do disposto no

art. 52, incisos Il e lll. Aduz que os profissionais biomédicos sGo inscritos
em uma Autarquia Federal Especial, destinada ao controle e fiscalizaggo do
profissional biomédico no Brasil.  Argumenta que os profissionais

biomédicos constituem categoria de nivel superior, com graduagdes,
especializacdes, mestrados e doutorados na drea, enquanto os técnicos em
radiologia s@o profissionais de 22 grau (ensino médio). Reafirma que o
curso de Biomedicina é de nivel superior, e autoriza o profissional
biomédico a exercer a ahividade relacionada na érea de radiologia. Ou
seja, habilita os profissionais a atuarem nas atividades tecnoldgicas, e
possui como escopo estabelecer resultados que véo contribuir para a
viabilizacdo de diagnésticos, e de consequéncia para programagdo de
resultados nos tratamentos indicados por profissionais médicos. Colacionou
o Acérddo prolatado pela Terceira Turma do TRF da 3% RegiGo, no qual
declara: (...) IV - A Lei n® 7.394/85 ndo revogou a Le/ n° 6.684/79 porque
néo assequrou exclusividade profissional ao técnico de radiologia, cuja
atividade pode coexistir com a do biomédico que realiza exames de
radiografia, eis gue a legislagéo antfiga ja veiculava cldusula expressa de
concorréncia. vV — Para que os biomédicos realizem exames de radiografia
é indispensdvel o cumprimento do estatuido no arfigo 5¢ da lel nf
6.684/79, in verbis: “O exercicio das atividades referidas nos incisos | a IV
deste artigo fica condicionado ao curriculo efetivamente realizado que
definiré a especialidade profissional.” Sem este, ndo estdo habilifados ao
servigo.

A SES/SC encaminhou informagdo emitida pela Diretoria
de Vigilancia Sanitéria e declarou que todos os profissionais atuantes nas
dreas de radiodiagnéstico, tratomento radioterdpico e radiocirdrgico séo
contratados pela Fundacdo de Apoio ao HEMOSC e CEPON - FAHECE,
por meio de processo seletivo. Salientou, ainda, que nas Unidades
Hospitalares pertencentes a SES o manuseio de equipamentos de
radiodiagndstico também  é redlizado por profissional técnico em
radiologia. e
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O Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia -
CONTER declarou, em sintese, que estd havendo invaséo e usurpagéo das
técnicas radiolégicas pelo profissionais de biomedicina. Informou que o
exercicio da profissdo de técnico em radiologia estd regulado na Lei n® n?
7.394/85, que foi regulamentada pelo Decreto n? 92.790/86, que define o
técnico de radiologio como todos os operadores de raios X que,
profissionalmente, executem as técnicas:

| — radiolégica, no setor de diagnéstico;

Il - radioterépica , no setor de terapia;

I} — radicisotépica, no setor de radicisétopos;
IV — industrial, no setor industrial;

V - de medicina nuclear.

Declarou, também que o Lei 7.394/85, em seu art. 11,
dispde que todos os entdo chamados operadores de raios X passaram a ser
denominados técnicos em radiologia, curvando-se &s regras disciplinadoras
do exercicio da profissdo, de forma que, todos os operadores de raio X,
fossem eles biomédicos ou ndo, passaram a ser regidos por norma
especifica.  Infere que os profissionais biomédicos vém exercendo
irregularmente a profissGo de técnicos em radiologia, sem estarem inscritos
no competente Conselho Regional de Técnico em Radiologia, bem ainda,
sem o preparo técnico necessdrio para o desenvolvimento da atividade.
Segundo entende, o lLei e o Decreto que regulamentam a atividade de
biomédicos foram editadas anteriormente & Lei e ao Decreto que regulam a
profisséo de técnico em radiologia, cujos dispositivos teriam revogado
parcial e tacitamente a legislagéo anterior.

J4 o Conselho Regional de Biomedicina da 19 Regido —
CRBm declarou, inicialmente, que apds agirem ao arrepio da legislagdo,
multando, solicitando abertura de inquéritos policiais, gerando inUmeros
problemas em hospitais e autarquias de salde em todos os Estados da
Federagao, os Conselhos Regionais de Radiologia, passaram a promover
inUmeras ag¢des contra os biomédicos e seus Conselhos. Como néo
obtiveram éxito perdendo a maioria das acdes e outras pendentes de
julgamento definitivo, passaram a instigar o Ministério Publico Federal em
varios Estados. Sobre o mérito da. questdo expds, em sintese, que é da
competéncia da biomedicina o desenvolvimento de atividades tecnolégicas
que tém o objetivo de estabelecer resultados para afericdo e viabilizacdo de
diagndsticos, bem como para a programagéo e definicdo de tratamentos
médicos. O biomédico, sem prejuizo do exercicio das mesmas atividades
por outros profissionais igualmente habilitados na forma da lei, pode
realizar servicos de radiografia (excluida o interpretacao) e atuar, sob
supervisao médica, em servicos de hemoterapia, de radiodiagnéstico e de
outros para os quais esteja legalmente habilitado, conforme dispde o art.
52, incisos Il e e Il da Lei n? 6.684, de 03.09.1979. Mencionou que a
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operacéo do equipamento de radiologia é apenas uma parte do exame
radiolégico e o técnico de radiclogia s6 tem o conhecimento para o
manuseio desse equipamento, ao contrdrio do biomédico (e do médico
radiologista), que além do manuseio do equipamento detem
conhecimentos especificos para o exame, uma vez que tais conhecimentos
sGo indispenséveis para sua formago de especialista em imagem
(imagenologista, ou especialista em radiologia) e para sua graduagéo
académica. Descreve que faz parte do exame radiolégico: 1) puncionar
acesso venoso; 2) administrar endovenosamente meios de contraste; 3)
administrar por sondas ou cavidades meios de contrastes; 4) realizar
anamnese do paciente; 5) confrontar dados de andlise laboratorial e
patolégicos clinicos para executar exames; 6) andlise conjunta de dados
clinico-laboratoriais; 7) conhecimento de patologia clinica, anatomia
humana, anatomia funcional, anatomia comparada, fisiologia humana,
histologia, bioquimica, biofisica, fisica médica, dentre outras atividades.
Cita como exemplo a seguinte situagéo: Caso ocorra um choque andfildtico
em paciente no qual se administre o contraste, técnica indispensavel para
muitos exames radiolégicos (de imagem), como a fomografia
computadorizada, somente os biomédicos e os médicos estariam
preparados para essa emergéncia, ao passo que os conhecimentos dos
técnicos em radiologia se encerrariom na operagdo do magquindrio do
exame. Aduz, também, que a Biomedicina ¢ um curso de graduagdo, de
nivel superior; com duracdo de 04 (quatro} anos, e para se especializar em
radiologia (imaginologia), deve pés-graduar em curso reconhecido pelo
MEC, com carga hordria néo inferior a 1.200 horas. QOu seja, ao
biomédico é exigido 4.200 horas da graduagéo + 1.200 horas da
especializacdo, enquanto para o técnico em radiologia 1.200 horas.
Acrescenta gue os biomédicos realizam residéncia em imaginologia (nos
mesmos moldes da residéncia médica), com duracéo de até 2 (dois) anos,
realizando sua formacGo em Universidades e hospitais publicos.
Relacionou alguns julgados do TRF3 e do TRF4 que apreciaram o litigio
entre os Conselhos Regionais de Biomedicina e o de Radiologic.
Argumenta, ainda, ser evidente que a pretensdo do Consetho Regional de
Radiologia é 1Go somente a reserva de mercado, tendo em vista a
preferéncia da contratagio cada vez crescente do profissional biomédico,
para atuagdo em procedimentos radiolégicos (imagem), pois seus
conhecimentos vdo além do aprimorado manuseio dos equipamentos de
radiaggo.

E o relatério.

A quest&o relativa & atribuicdo para exercicio dos servigos
de radiografia atividade de radiologia foi judicializada em diversos Estados
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da Federacéo, j& havendo decisées judiciais nos feitos, que encontram-se
tramitande nos Tribunais do pais em grau de recurso.

No &mbito do Estade de Santa Catarina, o Conselho
Regional de Biomedicina do 19 Regido ajuizouy, em 2011, Agdo
Declaratéria de Nulidade de atos administrativos ¢/c obrigacdo de néo
fozer e pedido de antecipac@o de tutela contra as autuacdes e multas
aplicadas pelo Conselho Regional de Radiologia da 119 Regido - CRTR/SC
aos profissionais biomédicos que praticam atividades de radiologia e
radiografia (5005054-55.2011.404.7200/SC). Nesse feito, o Juizo da 49
Vara Federal de Florianépolis, proferiu decisdo antecipatéria da tutela para
suspender os efeitos dos atos administrativos praticados CRTR 11¢ Regidio e
julgou procedente o pedido com a declaragdo de ilegalidade da autuagéo
e imposicdo de multas aos profissionais biomédicos pelo referido Conselho.
Da decis@o houve recurso necessério e recurso de apelacéo interposto pelo
CRTR 11¢ Regigo. O TRF4 manteve a sentenga de primeiro grau, negando
provimento a ambos os recursos. Do acdrddo o CRTR 112 Regido interpds
Recurso Especial ao STJ, que em deciso monocrdtica ndo o conheceu.
Contudo, o CRTR 112 Regido interpds Agravo Regimental, no qual foi
proferida decisGo, dotada de 25.06.2014, reconsiderando a deciséo
agravada e determinando a distribuicGo dos autos. Em consulta realizada

no sitio eletronio do STJ, consta que o feito encontra-se concluso com o
Relator (Min. OG Fernandes) desde 15.08.2014.

Em 2010, o Conselho Regional de Biomedicina da 1¢
Regido |& havia ajuizado Agdo com os mesmos pedidos contra o Conselho
Regional de Técnicos em Radiologia da 109 RegiGo (CRTR/PR) perante a
Justica Federal no Parand (5000819-97.2010.404.7200/PR) que foi
julgada improcedente. Contudo, em sede de Acéo Resciséria {5021098-
84.2012.404.0000), o Conselho Regional de Biomedicina da 192 Regido
obteve decisGo favordvel, tendo o TRF4, em decisdo monocrdtica, deferido
parcialmente o pedido de antecipagéo dos efeitos da tutela, para suspender
a eficacia da sentenga, ou seja, suspender as autuacdes e imposicdes de
multas feitas pelo CRTR-PR. Dessa decisGo, o CRTR-PR interpds Agravo
Regimental e Recurso Especial. O TRF4 negou provimento ao Agravo
Regimental e determinou a retencdo do Recurso Especial, conforme previsto
no art. 542, § 3¢, do CPC. Em seguida, o CRTR-PR ingressou com Pedido
de suspensto da eficdcia do Acérddo que negou provimento ao agravo
regimental, que também foi indeferido, sob o fundomento de néo estar
caracterizada a ocorréncia de grove lesGo & ordem, & seguranca, & sadde
ou & economia publicas. Contra essa Gltima decisGo o CRTR-PR interpds
Agravo Regimental, o qual foi desprovido pelo STJ, em acérd@o datado de
20.08.2014. Dessa forma, o Acgdo Resciséria voltou a tramitar

regularmente, estando os autos conclusos para  despacho desde
21.10.2014.
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Verificou-se que o Ministério Piblico Federal no Estado de
Goids ajuizou Acto Civil PUblica (0014035-87.2011.4.01.3500), perante o
Juizo da 19 Vara Federal de Goidnia, objetivando a declaragdo de
ilegalidade da Resolucdo CFBM n2 78/2002, na parte em que atribui cos
biomédicos a competéncia para operar equipamentos e sistemas médicos
de diagnéstico por imagem. O feito foi extinto sem resolugdo do merito
{copia em anexo) e foi remetido ao TRF1, em 22.09.2014, com recurso de
Apelacéo interposto pelo MPF/GQ.

A temdfica j& foi apreciada nos Tribunais, cabendo
destacar as seguintes decisoes:

MANDADO DE SEGURANCA. BIOMEDICA. TECNICO EM
RADIOLOGIA. ATIVIDADES. CRTR/SC.

1. As atribuicdes legais do Biomédico néo conflitam com as
dos Técnicos em Radiologia. A Lei 6.684/1979 reconhece
expressamente a possibilidade dos Biomédicos atuarem nos
campos da radiografia e do radicdiagnéstico, sem excluir 'o
exercicio das mesmas atividades por outros profissionais
igualmente habilitados', de forma que ndo se tratam de
atividades privativas dos Técnicos em Radiologic.

2. A prdtica de servigos de radiografia e do radiodiagnéstico
por Biomédicos tem amparo legal.

3. As autuagdes realizadas pelo Conselho requerido aos
Biomédicos ilegais e abusivas.

(TRF4, Apelagio/Reexame  Necessario n®  5000406-
66.2010.404.7200/SC — Rel. Des. Federal Luis Alberto D'
Azevedo Aurvalle —i. 26.06.2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL.
EXERCICIO PROFISSIONAL. RADIOGRAFIA. POSSIBILIDADE
DE RFALIZACAO DE SERVICOS DE RAIO-X POR
PROFISSIONAIS DA BIOMEDICINA CASO PREENCHIDOS
OS REQUISITOS LEGAIS. LEI N® 6.684/79. SUCUMBENCIA
RECIPROCA.

1. Cuidando-se de acdo declaratéria em que ndo hd valor
certo em discusso, hd de ser tida como submetida a
remessa oficial, condicio de eficacia da sentenga, conforme
previsto no artigo 475 do CPC,

2. A Lei n? 6.684/79, que regulamenta a profisséo de
bidlogo e biomédico, dispde em seu artigo 52, Il, que este
oltimo, quando devidamente habilitado, estd apto a
“realizar servicos de radiografia, excluida o interpretacéo”.
Aos técnicos em radiologia séo assegurados, por lei (Lei n®
7.394/85), operar aparelhos de Raios X ufilizando-se de
técnicas de radiologia, radioterapia e radicisotopia.

3. Conforme pontificado pelo Desembargador Federal
Carlos Muta, em seu voto nos autos do processc nf
2007.61.000.008136-6, julgado na sessdo de 24 de junho
de 2010, “radioclogia é a ciéncia, enguanto a radiografia &
o exame tipico da especialidade, que ufiliza a técnica do
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radioc X para investigacdes com finalidade precipuamente
médica”

4. A Lei n? 7.394/85 NAO REVOGOU a Lei n? 6.684/79
porgue nao assegurou exclusividade profissional ao técnico
de radiologic, cuja atividade pode coexistir com a do
biomédico que realiza exames de radiografia, eis que a
legislachio  antiga & veiculava  cdusula  expressa  de
concorréncia.

5. Para que os biomédicos realizem exames de radiografia
é indispensdvel o cumprimento do estatuido no artige 52 da
Lei n® 6.684/79, in verbis: "O exercicio das atividade
referidas nos incisos | a [V deste artigo fica condicionado ao
curriculo  efetivamente  realizado  que  definird  a
especialidade profissional.” Sem este, ndo estdo habilitados
ao servigo.

6. Sucumbéncia reciproca, arcando cadae parte com os
honorérios de seus patronos.

7. Apelacdo e remessa oficial, havida por submetida,
parcialmente providas.

(TRF3, 3% Turma, AC n? 0009652-68.2008.4.03.6102, Rel.
Des. Federal Cecilia Marcondes, j. 27.10.2011)

Embora ainda ndo haja posicionamento definitivo no STJ,
a melhor exegese acerca da controvérsia vem sendo a apresentada nos
julgados acima mencionados.

Ou seja, as atribuigdes previstas no art, 52, inciso I, da Lei
n® 6.684/79, que regulamenta a profissdo de Biomédico, nGo conflitam
com as dos Técnicos em Radiologia, pois pressupdem que o profissional
biomédico tenha especializagiio em radiologia {imaginologial, em curso
devidamente reconhecido pelo MEC. Assim, a Lei n® 7.394/85 néo revogou
parcialmente a Lei n? 6.684/79, nem assegurou exclusividade profissional
ao Técnico de Radiologia.

Portanto, no &mbito de Santa Catarina, a questdo ja foi
judicializada entre os Conselhos interessados, encontrando-se tramitando a
A¢Go Declaratéria de Nulidade de atos administrativos n2 5005054-
55.2011.404.7200/SC e a AcGo Resciséria n2 5021098-
84.2012.404.0000, respectivamente, perante o Superior Tribunal de Justica
e no Tribunal Regional Federal da 49 Regido, conforme cépia das decisées
judiciais e comprovantes de andamento processual em anexo.

Assim sendo, tendo em vista ndo haver justificativa para
adogdo de qualquer outra providéncia pelo Ministério Publico Federal, nem
raz@io para o prosseguimento do presente Inquérito Civil, promovo o seu

ARQUIVAMENTQO.

e

e
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. Comunique-se o representante, 0 Conselho
representado e o Conselho interessado da presente decisdo, informando-
thes da oportunidade de recurso, nos termos de proxe e aguarde-se ¢
juntada dos respectivos comprovantes de recebimento aos autos, conforme
orientagdo do Nicleo de Apoio Operacional & Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadéo da 49 Regido - NAOP/PFDC/4% Regido.

Apods, remetam-se os autos ao NAOP/PFDC/49 Regidio,
submetendo o presente promocéo de arquivamento & devida andlise
revisional, conforme dispdem o art. 92 e seus pardgrafos da lei n®
7.347/85, o art, 62 da Lei Complementar n? 75/93, e o art. 10 e seguintes
da Resolugdo n® 23, do Conselho Nacional do Ministério PUblico Federal,

Retornando os autos com homologacdo do arquivamento,

providencie-se o baixa nos controles internos desta Procuradoria.

Florianépolis, 04 de dezembro de 2014.

MAUR[CIO PESSUTTO
PROCURADOR DA REPUBLICA
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